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Itatiba, 19 de setembro de 2022
MENSAGEM Nº 32/2022
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Com a presente Mensagem encaminho a V. Ex.ª, para a devida apreciação desse egrégio Legislativo, o incluso Projeto de Lei que “Altera e acresce dispositivos à Lei Municipal nº 2.665, de 02 de junho de 1995, na forma que especifica.”
A presente propositura visa atender a demanda apresentada pela Secretaria de Segurança e Defesa do Cidadão, que identificou uma defasagem na atual legislação do Município, que rege a Guarda Municipal, com a legislação federal, mais especificamente a Lei Federal nº 13.022, de 08 de agosto de 2014, que: “Dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas Municipais.”
Ademais, a atualização almejada com o presente Projeto de Lei encontra, ainda, amparo legal no art. 9º, da Lei Federal nº 13.675, de 11 de junho de 2018, uma vez que a Guarda Municipal integra o Sistema Único de Segurança Pública (SUSP).
Diante dessas considerações, encaminho o presente Projeto de Lei para a apreciação dessa douta Câmara de Vereadores, e solicito, após os trâmites legais, que o mesmo seja aprovado em caráter de urgência.
Renovo, finalmente, meus protestos de estima e consideração.
THOMÁS ANTÔNIO CAPELETTO DE OLIVEIRA
                                Prefeito do Município
Ao Exmo. Sr.
AILTON ANTONIO FUMACHI
Presidente da Câmara Municipal de Itatiba.

PROJETO DE LEI                                                        
“Altera e acresce dispositivos à Lei Municipal nº 2.665, de 02 de junho de 1995, na forma que especifica.”
Eu, THOMÁS ANTÔNIO CAPELETTO DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Itatiba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições de meu cargo,




FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itatiba, aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º. O caput, do art. 4º, da Lei Municipal nº 2.665, de 02 de junho de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 4º. Ficam criados e incluídos no Quadro de Pessoal da Guarda Municipal, junto à Secretaria de Segurança e Defesa do Cidadão, os seguintes empregos e funções:”
Art. 2º. O § 1º, do art. 4º, da Lei Municipal nº 2.665, de 02 de junho de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação:
“§ 1º. Funções Gratificadas de livre nomeação e exoneração do Chefe do Executivo, mantendo inalteradas as gratificações relativas às demais funções, regulamentadas pelo art. 36, da Lei Municipal nº 3.244/99:
I – Comandante: a ser exercida por integrante do quadro da Guarda Municipal que reúna conhecimentos inerentes à sua área de atuação e que possua curso de nível superior completo e no mínimo 10 (dez) anos de efetivo exercício na Corporação;
II – Subcomandante: a ser exercida por integrante do quadro da Guarda Municipal que reúna conhecimentos inerentes à sua área de atuação e que possua curso de nível superior completo e no mínimo 08 (oito) anos de efetivo exercício na Corporação;
Art. 3º. O § 3º, do art. 4º, da Lei Municipal nº 2.665, de 02 de junho de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação:
“§ 3º. Ficam estabelecidas oito graduações hierárquicas nos quadros da Guarda Municipal, assim escalonadas da inferior à superior:
a) Patrulheiro 3ª classe;
b) Patrulheiro 2ª classe;
c) Patrulheiro 1ª classe;
d) Subinspetor;
e) Inspetor;
f) Subcomandante;
g) Comandante.”
Art. 4º. O § 4º, do art. 4º, da Lei Municipal nº 2.665, de 02 de junho de 1995, passa a vigorar com os acréscimos das alíneas “f”, “g” e “h”, com a seguinte redação:
“§ 4º…
(...)
f) Subcomandante: 1 vaga;
g) Comandante: 1 vaga.”
Art. 5º. O art. 4º, da Lei Municipal nº 2.665, de 02 de junho de 1995, passa a vigorar com os acréscimos do § 10 e § 11, com a seguinte redação:
§ 10. O pagamento da diferença salarial decorrente do exercício de Função Gratificada, será realizado, em parcela destacada, não incorporável.
§ 11. Os valores percebidos pelo servidor, para o exercício de Função Gratificada, não serão cumulados e nem computados para a concessão de qualquer vantagem conferida ao servidor, ficando suspenso o seu pagamento sempre que houver o afastamento do servidor, daquela função.”
Art. 6º. O art. 10, da Lei Municipal nº 2.665, de 02 de junho de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 10. Do Subcomandante e do Comandante da Guarda Municipal.
§ 1º. Ao ocupante da função de Subcomandante será concedida gratificação com valor percentual de até 80% (oitenta por cento) do padrão salarial de seu emprego efetivo, para o exercício das seguintes atividades:
I - assessorar e aconselhar o Comandante, bem como o substituir em suas ausências e impedimentos legais;
II - dar conhecimento ao Comandante de todos os seus atos, decisões, ações e procedimentos tomados no período da ausência deste, imediatamente após o retorno as atividades;
III - dirigir, gerenciar, coordenar e administrar as atividades operacionais da Corporação, bem como controlar e fiscalizar os atendimentos de ocorrências;
IV - realizar a fiscalização e a coordenação de toda e qualquer a ação dos Inspetores, Subinspetores, Classes Distintas e Patrulheiros;
V - encaminhar ao Comandante da Guarda Municipal de Itatiba, com as informações necessárias, os documentos que dependam de sua decisão;
VI - levar ao conhecimento do Comandante da Guarda Municipal de Itatiba, verbalmente ou por escrito, depois de convenientemente apuradas, as ocorrências que não lhe compete deliberar;
VII - assinar documentos ou tomar providências de caráter urgente na ausência ou no impedimento ocasional do Comandante, dando-lhe conhecimento na primeira oportunidade;
VIII - zelar assiduamente pela disciplina, conduta civil, operacional e administrativa dos integrantes da Guarda Municipal de Itatiba;
IX - administrar com firmeza, justiça e respeito os seus subordinados, objetivando desta forma a implantação de uma disciplina consciente e produtiva de seus comandados;
X - designar os profissionais e as Bases Operacionais que fornecerão pessoal para o cumprimento de missões extraordinárias da Guarda Municipal;
XI - vistoriar e autenticar os livros existentes na Corporação, salvo os de atribuição do Comandante da Guarda Municipal de Itatiba;
XII - supervisionar mensalmente a elaboração da escala de serviço;
XIII - gerenciar o uso das armas da Corporação e exercer rigorosa supervisão do controle do armamento, introduzindo as modificações para o constante aperfeiçoamento da verificação e do acompanhamento desse material bélico, além de realizar inspeções regulares;
XIV - gerenciar e fiscalizar o uso de veículos oficiais destinados a Guarda Municipal de Itatiba;
§ 2º. Ao ocupante da função de Comandante será concedida gratificação com valor percentual de até 100% (cem por cento) do padrão salarial de seu emprego efetivo, para o exercício das seguintes atividades:
I - exercer o comando em todos os setores, seções, subseções e departamentos da Guarda Municipal de Itatiba, de acordo com as diretrizes do Secretário Municipal de Segurança e Defesa do Cidadão;
II - planejar, decidir, orientar, coordenar, acompanhar, controlar, fiscalizar e avaliar as atividades da Guarda Municipal;
III - expedir Ordens de Serviço, Portarias, Instruções, Resoluções e demais documentos, a fim de dar fiel cumprimento as determinações do Secretário de Segurança e Defesa do Cidadão;
IV - representar a Secretaria Municipal de Segurança e Defesa do Cidadão em eventos oficiais, desde que formalmente designado;
V - imprimir a todos os seus atos a máxima correção, pontualidade, dedicação, probidade, responsabilidade, assiduidade e justiça;
VI - velar para que os Supervisores e Inspetores sob seu comando sirvam de exemplo aos subordinados;
VII - zelar para que seus comandados observem fielmente todas as disposições regulamentares e para que exista entre eles coesão e harmonia, a fim de facilitar o máximo rendimento e a indispensável uniformidade nas atividades de comando, instrução, trabalho operacional e administração;
VIII - organizar o horário operacional e administrativo da Guarda Municipal de Itatiba;
IX - elaborar programas de atualização profissional, com organização de palestras, cursos de aperfeiçoamento teórico, prático e operacional, bem como aprimoramentos, estágios e outros tipos de atividades educacionais, que visem à melhoria na formação e desempenho dos profissionais da Guarda Municipal;
X - conceder recompensas regulamentares aos seus comandados, dentro do limite de sua competência;
XI - comunicar, imediatamente, ao Secretário Municipal de Segurança e Defesa do Cidadão, fatos de natureza grave ocorridos na Guarda Municipal, solicitando-lhe intervenção, se não estiver em suas atribuições providenciar a respeito;
XII - realizar as transferências de pessoal no âmbito da Guarda Municipal, resguardando a melhor conveniência do serviço;
XIII - assegurar que o material e o equipamento distribuídos a Guarda Municipal de Itatiba sejam apropriadamente utilizados, manuseados e armazenados;
XIV - estabelecer o Manual de Procedimentos Operacionais Padrão da Guarda Municipal de Itatiba, submetendo-as à aprovação do Secretário Municipal de Segurança e Defesa do Cidadão;
XV - fazer cumprir o planejamento de utilização das viaturas da Guarda Municipal;
XVI - encaminhar para conhecimento da Ouvidoria e da Corregedoria da Guarda Municipal os casos de suposta infração disciplinar cometido por integrantes da Corporação;
XVII - analisar as sugestões apresentadas pela Ouvidoria e pela Corregedoria, visando adotar medidas preventivas e/ou corretivas com a finalidade de melhorar a eficiência da atuação da Guarda Municipal;
XVIII - comandar ações efetivas, dentro dos seus limites de competência, com vistas à redução e à contenção dos índices de criminalidade;
XIX - comandar, através da Guarda Municipal, as funções de polícia administrativa no âmbito municipal, prestando proteção e segurança, interna e externamente, aos próprios municipais, seus equipamentos e usuários;
XX - comandar a atuação preventiva, de forma a impedir a ocupação irregular das propriedades públicas municipais;
XXI - comandar a vigilância e o patrulhamento diurno e noturno dos logradouros públicos;
XXII - comandar a fiscalização da utilização adequada dos parques, praças, jardins e outros bens públicos, evitando depredações;
XXIII - comandar o cumprimento de outras atividades compatíveis com a natureza de suas funções, que lhe forem atribuídas.
Art. 7º. O art. 15, da Lei Municipal nº 2.665, de 02 de junho de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 15. A cada três anos, serão editadas listas para a promoção dos Guardas Municipais, onde ficarão expostos os principais dados relativos ao tempo de serviço do empregado na classe, no serviço público, bem como o tempo de serviço total para fins de aposentadoria.”
Art. 8º. O art. 16, da Lei Municipal nº 2.665, de 02 de junho de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 16. Com base nestas listas, o Comandante da Guarda Municipal abrirá o respectivo Concurso para Promoção, quando houverem, no mínimo 10 % (dez por cento) de empregos vagos na classe e receberá as inscrições dos interessados (respeitando-se sempre o interstício mínimo de três anos na classe anterior), elaborará a lista de inscritos, oportunidade em que o Comandante fornecerá relatório circunstanciado do Guarda Municipal a respeito de seu comportamento e do desenvolvimento de seu trabalho.”
Art. 9º. O art. 23, da Lei Municipal nº 2.665, de 02 de junho de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 23…
I - ...
II – Secretário de Segurança e Defesa do Cidadão.
Parágrafo único O Comandante, o SubComandante ou qualquer outro Guarda Municipal está autorizado, quando não obrigado legalmente, a representar pela instauração de procedimento de apuração de falta disciplinar.”
Art. 10. O art. 24, da Lei Municipal nº 2.665, de 02 de junho de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 24…
I - ...
II – Secretário de Segurança e Defesa do Cidadão;
III – O Comandante da Guarda Municipal, nos casos de até suspensão.”
Art. 11. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessárias.
Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Centro Administrativo Municipal “Prefeito Ettore Consoline”,
em
THOMÁS ANTÔNIO CAPELETTO DE OLIVEIRA
               Prefeito do Município de Itatiba
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